
PROJETO DE LEI N.º 7.290-C, DE 2017 
(Da Sra. Luizianne Lins) 

 
Dá nova redação ao art. 80 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para ampliar as condições de universalização 
dos serviços de telecomunicações no que tange às pessoas com deficiência; tendo parecer: da Comissão de 
Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, pela aprovação (relatora: DEP. ROSINHA DA ADEFAL); da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. 
ROBERTO ALVES); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
(relator: DEP. PATRUS ANANIAS). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA; 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei, acima em epígrafe, visa a dar nova redação ao art. 80 da Lei nº 9.472, de 16 

de julho de 1997, para ampliar as condições de universalização dos serviços de telecomunicações no que tange 

às pessoas com deficiência. 

Na redação do projeto, o art. 80 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, vem acrescido de § 

3º, que cuida do detalhamento das metas de obrigação de universalização, dando especial destaque às metas 

pertinentes aos deficientes físicos. 

Em sua justificação do projeto, sua ilustre autora, Deputada Luizianne Lins, lembra que “As 

pessoas com deficiência precisam de melhor proteção jurídica em nosso País. Nossa atuação, nesta Casa de 

Leis, nesse passo, há que se voltar para essa necessidade”. 

A Deputada Luizianne Lins salienta ainda que os “impedimentos de longo prazo, 

caracterizadores da deficiência, não se restringem, por óbvio, ao aspecto físico. Eles ainda podem ter natureza 

mental, intelectual ou sensorial”. 

Em função dos aspectos lembrados, a autora da proposição salienta ser escopo do projeto a 

atualização da Lei Geral das Telecomunicações. E, referindo-se ao novo parágrafo, diz a autora: 

“A inserção de um novo parágrafo (§3º) no mencionado artigo tem o condão, 
acreditamos, de despertar a atenção do Poder Público para o fato de que também as 
pessoas com deficiência precisam ter garantido acesso de qualidade aos serviços do tipo 

 



 
“disque-denúncia””. 

A Comissão de Defesa de Direitos das Pessoas com Deficiência, em 5 de julho de 1917, 

manifestou-se pela aprovação do projeto. 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática aprovou a proposição, na 

forma de substitutivo próprio. Esse substitutivo mantém o caput do art. 80 na redação original do projeto, mas 

não agrega a ele nenhum parágrafo.  

Por outro lado, o referido substitutivo introduz o art. 66-A na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, com a seguinte redação: 

“Art. 66-A As centrais telefônicas mantidas pelo Poder Público e pela iniciativa privada 
destinadas à prestação de serviços de utilidade pública deverão oferecer atendimento 
diferenciado para pessoas com deficiência, na forma da regulamentação. 

§ 1º Para efeito deste artigo, considera-se serviço de utilidade pública o serviço 
reconhecido pelo Poder Público que disponibiliza ao público em geral a prestação de 
serviços de interesse do cidadão, mediante, entre outras formas, a utilização de código 
de acesso telefônico de fácil memorização. 

§ 2º Incluem-se entre os serviços de que trata este artigo os serviços públicos de 
emergência e os serviços públicos de emergência e os serviços de recebimento de 
denúncias de qualquer natureza”. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronunciar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das proposições na forma do art. 32, inciso IV, alínea “a”, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

A União tem competência privativa para legislar sobre telecomunicações, na forma do art. 22, 

IV, da Constituição da República. O projeto é, desse modo, constitucional. Acresce que, consoante o art. 24, 

inciso XIV, a União divide, concorrentemente, com os Estados e o Distrito Federal a competência para legislar 

sobre a proteção e a integração de pessoas com deficiência. A matéria das proposições, concernente ao projeto 

e ao substitutivo a ele apresentado, é, assim, constitucional. 

No que toca à juridicidade, observa-se que a matéria tanto do projeto quanto do substitutivo 

a ele oferecido, em nenhum momento, atropela os princípios gerais do direito que informam o sistema jurídico 

pátrio. Eis por que é jurídica. 

No que concerne à técnica legislativa e à redação, conclui-se que se observaram, na feitura 

das proposições, as imposições da Lei Complementar nº 95, de 1998. São, desse modo, ambas as proposições 

 



 
de boa técnica. 

Haja vista o que se acaba de expor, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei nº 7.290, de 2017, e do Substitutivo a ele apresentado na Comissão de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação e Informática. 

Sala da Comissão, em 07 de dezembro de 2018. 

Deputado PATRUS ANANIAS 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada 
hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 7.290/2017 e do 
Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Patrus Ananias.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis - Vice-Presidente, Afonso Motta, Aguinaldo 
Ribeiro, Alencar Santana Braga, Beto Rosado, Bilac Pinto, Caroline de Toni, Celso Maldaner, Daniel Freitas, 
Danilo Cabral, Darci de Matos, Delegado Marcelo Freitas, Delegado Waldir, Diego Garcia, Edilázio Júnior, 
Eduardo Cury, Enrico Misasi, Fábio Trad, Geninho Zuliani, Gilson Marques, Herculano Passos, Hiran Gonçalves, 
João H. Campos, João Roma, Joenia Wapichana, José Guimarães, Josimar Maranhãozinho, Júlio Delgado, 
Lafayette de Andrada, Léo Moraes, Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Margarete Coelho, 
Nelson Pellegrino, Nicoletti, Patrus Ananias, Paulo Azi, Paulo Eduardo Martins, Paulo Teixeira, Renildo Calheiros, 
Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, Subtenente Gonzaga, Talíria Petrone, Aliel Machado, Capitão 
Wagner, Chiquinho Brazão, Chris Tonietto, Dr. Frederico, Edio Lopes, Evandro Roman, Francisco Jr., Giovani 
Cherini, Gurgel, Hugo Motta, Lucas Redecker, Maurício Dziedricki, Pedro Westphalen, Pompeo de Mattos, Pr. 
Marco Feliciano, Rogério Peninha Mendonça, Sergio Vidigal e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 7 de maio de 2019.  
 

Deputada CAROLINE DE TONI   
Presidente em exercício  

 
 

 


